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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  ROUBO
SIMPLES.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA
SENTENÇA.  TESE  DEFENSIVA.  PRETENSÃO
IMPLICITAMENTE  AFASTADA  PELO  ÉDITO
REPRESSIVO.  FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE.  INOCORRÊNCIA DE NULIDADE.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DE FURTO.
INVIABILIDADE.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
ROBUSTO  QUANTO  À  AMEAÇA.  REFORMA
DA PENA DE MULTA PARA O MÍNIMO LEGAL
EM  RAZÃO  DE  AS  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS  SEREM  TODAS  FAVORÁVEIS  AO
ACUSADO. PROVIMENTO  PARCIAL  DO
RECURSO.

Não carece de nulidade a decisão condenatória
que,  mesmo  de  forma  sucinta,  fundamenta  as
razões  por  que  concluiu  pelo  édito  repressivo,
sendo despiciendo rebater minuciosamente todas
as  questões  levantadas  pela  defesa,
especialmente se a tese é implicitamente afastada
pelo entendimento adotado (Precedentes STJ).

A hipótese dos autos inviabiliza a desclassificação
para  furto,  pois  restou  caracterizado  o  temor
mediante ameaça de uma espingarda.

Sendo favoráveis todas as circunstâncias judiciais
ao acusado, não há justificativa para fixar a pena
acima do mínimo legal.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR A PRELIMINAR E, NO MÉRITO,
DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO  PARA REDUZIR  A PENA DE
MULTA  PARA  10  (DEZ)  DIAS-MULTA,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO
RELATOR.

.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  Francisco

Raimundo da Silva (fl. 103) contra a sentença proferida pelo juízo da 1ª vara

da comarca de Sousa/PB (fls.  91/96),  que o  condenou a  uma pena de 04

(quatro) anos de reclusão, em regime, inicialmente, aberto, e 11 (onze) dias-

multa, a razão de 1/30 do salário-mínimo,  pela prática delituosa esculpida no

art. 157 do Código Penal.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  106/110),

preliminarmente, aduz a nulidade da sentença por não ter enfrentado a tese

defensiva  consistente  na  desclassificação  de  roubo  para  furto.  No  mérito,

pugna pela  reforma da decisão para  que o recorrente  seja  condenado nas

sanções do crime de furto diante da ausência de ameaças à vítima.

Em contrarrazões,  fls.  111/115,  a  Promotoria  de  Justiça  pugna

pelo desprovimento do recurso.

O douto Procurador de Justiça, Francisco Sagres Macedo Vieira,

opinou  pelo  provimento  parcial  do  recurso,  a  fim  de  que  seja  mantida  a

condenação, mas reformada, de ofício, a pena de multa para que seja fixada no

mínimo legal  ante  a  inexistência  de  elementos  judiciais  desfavoráveis  e  do

reconhecimento da confissão espontânea pelo juízo a quo, às fls. 121/129.

Desembargado João Benedito da Silva
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É o relatório.

VOTO

O Representante do Ministério Público ofereceu denúncia contra o

Francisco Raimundo da Silva, vulgo “Françueldo”, dando-o como incurso nas

penas no art. 157, caput do Código Penal.

Consta  na  denúncia  que,  no  dia  22/03/2001,  por  volta  das 09

horas  da  manhã,  no  Sítio  Cadeado,  na  cidade  de  Sousa/PB,  o  acusado,

utilizando-se  de  uma  espingarda  para  ameaçar  as  vítimas,  subtraiu  uma

televisão de 14 polegadas.

Relata a exordial que, na data indicada, a Sra. Cândida Antônia

Sarmento e Luciene Lopes da Silva, prima do acusado, estavam na residência

daquela,  quando o denunciado pulou a janela do depósito anexo à casa e,

dirigindo-se em direção delas, gritou que era um assalto e subtraiu a televisão

de 14 polegadas pertencente à Sra. Cândida Antônia.

Processado regularmente o feito e encerrada a instrução criminal,

pelo  douto  Juiz  a  quo,  fora  acolhida  a  denúncia,  restando  condenado  o

acusado  a  uma  pena  de 04  (quatro)  anos  de  reclusão, em  regime,

inicialmente,  aberto,  e  11  (onze)  dias-multa,  a  razão  de  1/30  do  salário-

mínimo, pela prática delituosa esculpida no art. 157 do Código Penal.

Como visto, o apelante pugna, preliminarmente, pela nulidade da

sentença  por  não  ter  enfrentado  a  tese  defensiva  consistente  na

desclassificação de roubo para furto. No mérito, pugna pela reforma da decisão

para que o recorrente seja condenado nas sanções do crime de furto diante da

ausência de ameaças à vítima.

 

Pois bem. De logo, afasto a preliminar de nulidade da sentença

Desembargado João Benedito da Silva
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arguida pelo recorrente.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não

há  que  se  falar  em  nulidade  da  decisão  condenatória  que  fundamenta  as

razões pelas quais  concluiu  pelo édito  repressivo,  sem,  no entanto,  rebater

minuciosamente todas as questões levantadas pela defesa, especialmente se a

tese é implicitamente afastada pelo entendimento adotado.

Nesse sentido, vejamos:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO  E  ASSOCIAÇÃO  PARA
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES.
CONDENAÇÃO.  12  ANOS  E  10  MESES  DE
RECLUSÃO  EM  REGIME  INICIAL  FECHADO.
CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL REGIONAL. RESP
NÃO ADMITIDO. ARESP NÃO PROVIDO. PLEITO DE
REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 211
DESTE TRIBUNAL E 282 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. 1. A ausência de pronunciamento em torno
da  questão  contida  nos  dispositivos  da  legislação
federal invocados impede o conhecimento do recurso
especial,  pela falta de prequestionamento.  Incidência
das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF. EXCLUSÃO
DA  AGRAVANTE  GENÉRICA.  NECESSIDADE  DE
REEXAME  DO ACERVO  PROBATÓRIO.  ÓBICE DA
SÚMULA 7/STJ. 2. Por outro vértice, a desconstituição
do entendimento firmado pelo Tribunal de piso diante
de  suposta  contrariedade  a  lei  federal,  buscando  a
exclusão  da  agravante  fixada  na  sentença,  não
encontra campo na via eleita, dada a necessidade de
revolvimento  do  material  probante,  procedimento  de
análise exclusivo das instâncias ordinárias - soberanas
no exame do conjunto fático-probatório -, e vedado ao
Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
ALEGAÇÃO  DE  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA  NA  ESPÉCIE.
AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  3.  Ainda  que  assim  não
fosse,  afasta-se  a  alegada  negativa  de  prestação
jurisdicional,  porquanto,  embora de forma diversa da
pretendida pelo recorrente, o Tribunal de piso rebateu
a tese impugnada, o que impede a admissão do apelo
excepcional  com base  na  infringência  ao  dispositivo
apontado por violado, consoante vem asseverando a

Desembargado João Benedito da Silva
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iterativa jurisprudência desta Corte Superior. 4.  Além
do mais, o magistrado não está obrigado a rebater
tese por tese defensiva, adotando-se fundamento
suficiente  para  a  prolatação  do  decisum,  em
atenção  ao  princípio  do  livre  convencimento
motivado. Precedentes.  5.  Agravo  regimental  não
provido.  (AgRg  no  AREsp  274.413/SP,  Rel.  Ministro
JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
18/06/2014, DJe 01/07/2014)

HABEAS CORPUS. SENTENÇA. TESE DEFENSIVA.
PRETENSÃO  IMPLICITAMENTE  AFASTADA  PELO
ÉDITO  REPRESSIVO.  FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. EIVA RECHAÇADA. 1.  Não carece de
nulidade a decisão condenatória  que,  mesmo de
forma  sucinta,  fundamenta  as  razões  por  que
concluiu pelo édito repressivo, sendo despiciendo
rebater  minuciosamente  todas  as  questões
levantadas pela defesa, especialmente se a tese é
implicitamente  afastada  pelo  entendimento
adotado. FURTOS QUALIFICADOS. APLICAÇÃO DA
FIGURA PRIVILEGIADA. DELITOS COMETIDOS EM
CONTINUIDADE  DELITIVA.  PACIENTE  QUE  NÃO
PREENCHE  OS  REQUISITOS  NECESSÁRIOS  AO
RECONHECIMENTO  DA  BENESSE.  PLEITO
REJEITADO. 1. Não faz jus ao benefício do privilégio,
disposto  no  art.  155,  §  2º,  do  CP,  o  agente  que,
embora  posteriormente  aos  fatos  sub  judice,  é
condenado, com trânsito em julgado, pela prática do
crime  de  homicídio,  deixando,  portanto,  de  ser
primário.  2.  Ordem  denegada.  (HC 91.855/MG,  Rel.
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em
11/12/2008, DJe 02/02/2009) (grifo nosso)

Por tais razões, rejeito a preliminar levantada no apelo.

O mérito recursal cinge-se ao pedido de desclassificação do crime

de roubo para furto.

Referido pleito, também, não merece acolhimento, tendo em vista

que a vítima,  Cândida Antônia Sarmento,  e a declarante, Luciene Lopes da

Silva, relataram que o acusado, munido de uma espingarda, anunciou o assalto

e subtraiu uma televisão de 14 polegadas. Vejamos:

Desembargado João Benedito da Silva
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“(...)  que  quando  aconteceu  o  fato  a  depoente
estava lavando roupa; nem tomou conhecimento
que o acusado tinha entrado em seu quarto; que a
depoente  chegou  a  seguir  o  acusado  e  lá
chegando no quarto chegou a se deparar com o
mesmo  com  uma  meia  na  cabeça,  cobrindo  o
rosto  e  quando  a  depoente  se  aproximou,  o
acusado  apontou-lhe  uma  arma,  anunciando  o
assalto;  que,  a  depoente  chegou  a  gritar  e  o
acusado  levou  a  televisão  da  sala;  que  a
depoente chegou a correr atrás do acusado logo
em seguida, o mesmo chegou a correr atrás da
mesma  com  uma  arma  (...)”.  (Cândida  Antônia
Sarmento – fl 34).

“(...) que quando aconteceu o fato a depoente estava
lavando roupa na cozinha da residência da vítima; que,
por volta das 9:00 horas da manhã, o acusado pulou a
janela,  e  anunciou  um  assalto,  dizendo  para  a
depoente que não falasse nada; que o acusado estava
com  uma  meia  na  cabeça,  que  dificultava  sua
identificação; que, o acusado em seguida, foi para o
quarto da residência da vítima e esta o seguiu; que,
nesta oportunidade o acusado apontou a arma para a
vítima,  fazendo  com  esta  saísse  do  local;  que  o
acusado  levou  a  televisão  (...)”.  (Lucilene  Lopes  da
Silva – fl. 33)

A testemunha, José Gomes de Abrantes, informou, em juízo, que

tomou  conhecimento  de  que  o  acusado,  utilizando-se  de  uma  espingarda,

anunciou o assalto, subtraindo uma televisão da residência da vítima.

“(...) que não chegou a presenciar o fato; que tomou
conhecimento do mesmo através de informações da 1ª
e  2ª  declarantes,  as  quais  afirmam  que  o  acusado
chegou  a  adentrar  na  residência  da  vítima,  por  um
depósito  que  é  vizinho,  e  utilizando-se  de  uma
espingarda soca-soca chegou a anunciar um assalto,
tendo  levado  uma  televisão  (...)”.  (José  Gomes  de
Abrantes – fl. 35)

Por outro lado, o acusado,  Francisco Raimundo da Silva,  ora

apelante, afirma ter subtraído a televisão,  mas que não houve violência em

desfavor das vítimas. Vejamos:

Desembargado João Benedito da Silva
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No interrogatório  judicial,  o  acusado  confessa  ter  subtraído  da

casa da vítima uma televisão, bem como uma espingarda que tava dentro do

sítio.  Afirmou,  no  entanto,  que  não  ameaçou  nem  violentou  as  vítimas

(00:54/03:22  Interrogatório  do  réu  –  Francisco  Raimundo.wmv  da  mídia

eletrônica acostada à fl. 76).

Assim,  pelos  elementos  de  convicção  coligidos  durante  a

instrução  processual  e  acima  reproduzidos,  não  há  que  se  falar  em

desclassificação  para  furto,  como  pretende  o  recorrente,  posto  restar

caracterizada a grave ameaça mediante o uso de uma espingarda,  devendo,

desse modo, ser mantido o édito condenatório.

Ainda, é sabido que, em sede de crimes contra o patrimônio, o

depoimento  da  vítima  tem  relevante  valor  probante,  mormente  quando  é

corroborado  com outros  meios  de  provas,  o  que  se  verifica  nos  presentes

autos.

Nesse sentido:

“Roubo – PALAVRA DA VÍTIMA – O reconhecimento
do  agente  por  parte  da  palavra  da  vítima  é  prova
suficiente a embasar o édito condenatório, até porque
sua  palavra,  neste  tipo  de  delito,  secreto  por  sua
própria natureza, assume papel importante e goza de
presunção de veracidade, mormente quando segura e
coerente  com os  demais  elementos  probatórios  nos
autos.”  (TJRO –  Acr  02.002112–7–C.  Crim  –  Relª  “
Dês” Zelite Andrade Carneiro – J. 30.10.2003).

"PENAL E PROCESSUAL - ROUBO QUALIFICADO -
AUTORIA  SOBEJAMENTE  COMPROVADA  -
PROVAS  INDICIÁRIAS  COERENTES  E
CONVINCENTES - PALAVRA DA VÍTIMA - VALIDADE
-  RECONHECIMENTO  DO  AGENTE  -
DESNECESSIDADE  DA APREENSÃO  DA ARMA E
DA 'RES' - RECURSO DESPROVIDO.
No roubo, via de regra, praticado na clandestinidade, a
palavra da vítima constitui valioso elemento de prova,

Desembargado João Benedito da Silva
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principalmente  quando  reconhece  o  agente.  A
apreensão da 'res' não é indispensável à comprovação
do roubo.
Estando o reconhecimento corroborado por indícios e
circunstâncias, a condenação constitui medida justa e
adequada à repressão desse tipo de crime, que,  de
outro  modo,  ficaria  impune”.(TJSC  -  Ap.  Crim.  nº
2004.030624-1,  Rel.  Des.  Amaral  e  Silva.  DJ
18.01.2005)

Desse  modo,  não  conseguindo  o  apelante  destituir  a  prova

constituída contra ele, deve-se prestigiar a condenação imposta, rejeitando-se

o pleito recursal.

Contudo, o douto Procurador de Justiça, em seu parecer,  pugna

pela reforma da pena de multa para que seja fixada no mínimo legal ante a

inexistência  de  elementos  judiciais  desfavoráveis  e  do  reconhecimento  da

confissão espontânea pelo juízo a quo.

Da leitura da dosimetria da pena inserta na sentença (fls. 94v/95),

verifica-se que o magistrado a quo fixou a pena corpórea em seu mínimo legal,

no entanto, não guardou a mesma simetria com relação à pena de multa.

Considerando que todas as circunstâncias judiciais são favoráveis

ao acusado, reformo a pena-multa, fixando-a em 10 (dez) dias-multa, à razão

de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo, o que torno definitiva.

Ante  o  exposto, rejeito  a  preliminar,  e  no  mérito,  dou

provimento parcial ao apelo apenas para reduzir a pena de multa, fixando-

a  em 10   (dez)  dias-multa,  à  razão  de  1/30  (um trigésimo)  do  salário-

mínimo.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os autos ao Juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, oficie-se.

Desembargado João Benedito da Silva
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É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Luiz Sílvio Ramalho Júnior (com jurisdição limitada), revisor, e Carlos Martins

Beltrão Filho.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Maria Lurdélia Diniz

de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 17 de agosto de 2017.

             Des. João Benedito da Silva
                            RELATOR

Desembargado João Benedito da Silva


